PARECER Nº 751, DE 2007

Da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei n.º 199, de 2005.


De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto em epígrafe cria o Código Estadual de Cuidados, Proteção, Fiscalização, Manejo, Transportes e Comercialização de Animais.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 51.ª à 54.ª Sessões Ordinárias (de 26 a 02/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, motivando a designação de Relator Especial, que concluiu por sua aprovação.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 18, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto tem por escopo dotar o Estado de um poderoso instrumento jurídico destinado a tornar efetiva a proteção aos animais, impondo normas que disciplinem o cuidado que deve ser dispensado aos animais exóticos, migratórios, domésticos ou domesticados, inclusive aqueles que estejam sob a guarda dos centros de controle de zoonoses e os que são utilizados em espetáculos públicos.


A preocupação com a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado envolve, certamente, o cuidado com os animais, independentemente da situação em que se encontram (em habitat natural, abandonados, domésticos, domesticados, em comércio etc.). 


Só para citar um exemplo, é importante desenvolver programas de castração e esterilização de cães e gatos com o intuito de evitar a proliferação acentuada desses animais, cujo destino é, irremediavelmente, o abandono nas ruas. No entanto, todo e qualquer método de controle deve evitar o emprego de violência e crueldade.


Outra situação bastante comum e que nos causa intensa repulsa é a forma brutal como determinados animais são tratados em diversos espetáculos públicos – circos, rodeios, “farra do boi” etc., empolgando os espectadores presentes, numa demonstração clara de quão elevados patamares pode atingir a imbecilidade do ser humano! 


Quanto ao uso de animais em pesquisas científicas, devem ser descartados os métodos e procedimentos que os exponham a sofrimento desnecessário e a risco de morte, adotando-se, na medida do possível, alternativas que dispensem o uso dos animais. 


Por fim, a biopirataria e a comercialização proibida de animais em extinção devem ser denunciadas pelos cidadãos e intensamente combatidas pelas autoridades, pois são práticas que provocam o desequilíbrio ecológico irreversível.


Ocorre, todavia, que a propositura é desprovida de qualquer mecanismo que assegure sua efetiva observância no plano concreto, deixando de prever sanções que desestimulem e repreendam seu descumprimento.


Assim, embora dotada de juridicidade e, portanto, de obrigatoriedade, no exato momento de sua promulgação, a propositura correrá o sério risco de não cumprir seu escopo principal, que é evitar o efetivo dano à integridade física dos animais, se sua observância depender, unicamente, da adesão espontânea de seus destinatários, sem nenhum tipo de coerção.


Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente a seguinte




EMENDA


Acrescente-se o artigo 17 ao Projeto de lei n.º 199, de 2005, renumerando-se os demais:


“Artigo 17 – Sem prejuízo da responsabilidade criminal, o descumprimento às disposições desta lei acarretará  multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),que será aplicada em dobro no caso de reincidência.”


Por todas as razões acima expostas, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 199, de 2005, com a emenda ora proposta.

É o nosso parecer.

a) SEBASTIÃO ALMEIDA - RELATOR
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 4-07-2006.

a) Adriano Diogo - Presidente

Adriano Diogo – Ricardo Castilho – Waldir Agnello – Valdomiro Lopes – Sebastião Almeida

